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O Combate à Corrupção no Brasil 

 Para enfrentar um problema, é preciso reconhecê-lo 

 

 De forma inédita, a corrupção nos últimos anos tem 

sido detectada, investigada, divulgada e punida na 

esfera administrativa 

 

 De forma inovadora, o enfrentamento da corrupção  

é feito por meio da articulação e cooperação entre 

diversos órgãos (CGU, PF, MPF, TCU, COAF, RFB , 

BC, AGU, etc) 
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Além de enfrentar a corrupção, o Brasil 

passa a investir na transparência como  

política de Estado e se torna um dos 

países mais transparentes e líder 

mundial no assunto  
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Entidades punidas 

Gastos diários 

Transferências 

Gastos Diretos 

Transparência nos  
Estados e Municípios 

Download de dados e  
visualização em gráficos 

Acompanhamento  
dos jogos 
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Portal da Transparência em números 

* Dados até junho de 2012 

Valores Expostos 

Banco de Dados 

R$ 10,131 trilhões 

1,349 bilhão de transações 

Média mensal de visitas 475.986 
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Com a Lei de Acesso à Informação, a política  
de transparência do Governo Federal  

é consolidada  
 

 
Transparência não só de recursos públicos,  
mas de qualquer informação produzida ou 

custodiada pelo Estado que não esteja protegida 
por sigilo e não tenha caráter pessoal   
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Os esforços do Brasil em incrementar cada vez 
mais a  transparência e o acesso à informação 

são reconhecidos pelos organismos 
internacionais (ONU, OCDE, OEA, Banco 

Mundial etc.) e o Brasil é convidado para co-
presidir com os EUA a Parceria para  

Governo Aberto 
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Open Government Partnership 

 Iniciativa multilateral para tornar os governos mais abertos, 

eficientes e responsáveis. 

 Visa a assegurar compromissos concretos dos governos nas 

áreas de transparência pública, promoção do engajamento 

cidadão, combate a corrupção e utilização de novas 

tecnologias para o fortalecimento da governança. 

 Co-Presidência Brasil - Estados Unidos: reconhecimento dos 

esforços brasileiros em transparência e prevenção da 

corrupção 

 Plano de ação brasileiro disponível em www.cgu.gov.br  
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A atuação da CGU na relação entre o 

setor público e o setor privado 

 
 Atuação repressiva: auditorias, fiscalizações, 

operações especiais conjuntas com a PF, aplicação de 
sanções 
 

 Atuação preventiva e indutora: monitoramento dos 
gastos públicos (malha fina da despesa – detecção de 
situações atípicas) e estímulo à adoção de boas 
práticas por parte das empresas 
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Atuação Repressiva 
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Algumas ações de controle interno 
em números: 

 35 edições de Fiscalização a partir de sorteios: 

• 1.941 municípios fiscalizados: 34,88% do total de 
municípios brasileiros (5.564 municípios) 

• Mais de R$ 16,2 bilhões de recursos públicos 
federais fiscalizados 

 Investigação e apuração de denúncias: 

• 7.723 ações de controle realizadas 
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Articulação com o Ministério Público Federal 

1. Cooperação em Investigações 

2. Realização de Ações de Controle por solicitação 
do MPF: 2.539 

3. Envio de Relatórios de Fiscalização por Sorteio: 
1.581 

4. Procedimentos Administrativos instaurados pelo 
MP em decorrência de fiscalizações da CGU por 
sorteio: 1.063 
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• Ações de ressarcimento ao erário 
 

• Ações civis de improbidade administrativa 
 

• Ações decorrentes de Fiscalizações por 
Sorteios 
 

• Ações cautelares 
 

Articulação com a Advocacia-Geral da União 
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Exemplos de Operações Especiais com a PF 
• Alcaides  
• Amalteia 
• Anjos do Asfalto 
• Borduna 
• Caetés  
• Carta Marcada 
• Confraria 
• Covil 
• Deja Vu II 
• Donatário 
• Fox 
• Fumaça 
• Gaia  
• Gárgula 
• Gasparzinho 
• Geleira 
• Guabiru  
• Iceberg 
• Imperador 
• Jaleco Branco 
• “Logoff”  
• Lee Oswald 

• Mãos Limpas  
• Mascoth  
• Metástase  
• Olho Clínico 
• Ordem dos Pegadores 
• Orthoptera  
• Owari 
• Parceria  
• Pororoca  
• Questor 
• Rapina 
• Sanare  
• Sanguessuga  
• Saúde 
• Simulacro  
• Tapiri 
• Telhado de Vidro  
• Termópilas 
• Transparência  
• Uragano 
• Usura 
• Vassoura de Bruxa 17 



Encaminhamento dos resultados do controle 
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Aplicação de Sanções 

 Criação da Comissão de Processo Administrativo de 

Fornecedores (CPAF) responsável por processar empresas 

envolvidas em atos ilícitos praticados em licitações e contratos 

administrativos. 

 Criação do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) - banco de informações que consolida e divulga 

a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções 

pelos órgãos e entidades da Administração Pública das diversas 

esferas federativas.  
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Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS 

Identificação  

da empresa 

Órgão  
sancionador 

Fonte da 

Informação 
Estado 

Tipo e prazos 
da sanção 

 2.367 empresas declaradas inidôneas e 1.475 suspensas 

2.759 pessoas físicas impedidas de contratar e 155 suspensas 
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* até julho/2012 

Punições 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012* TOTAL 

DEMISSÃO 242 254 240 299 394 312 370 433 469 242 3.255 

CASSAÇÃO 8 15 17 24 29 26 24 35 38 26 242 

DESTITUIÇÃO 14 23 15 34 23 41 44 53 57 25 329 

TOTAL 264 292 272 357 446 379 438 521 564 293 3.826 

Punições expulsivas aplicadas por ano  
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Atuação Preventiva e Indutora 
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Exemplos de Trilhas Monitoradas 

1. Vínculo societário entre licitantes 

2. Vínculo entre licitante e servidor  

3. Fracionamento para dispensar 

4. Mais de um fornecedor “exclusivo" 

5. Fracionamento para escapar da modalidade mais complexa 

6. Licitantes com mesmo endereço 

7. Empresas recém-criadas 

8. Valores acima do limite legal da modalidade 
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Parceria entre a CGU e o Instituto Ethos: 

CGU e Ethos estabeleceram parceria buscando: 

 Estimular e implementar iniciativas para fortalecer 
boas práticas de governança corporativa. 

 Promover a ética e a integridade na relação entre os 
setores público e privado.  

 CADASTRO PRÓ-ÉTICA 

Articulação com o setor empresarial 
Cooperação público-privado contra a corrupção 
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Cadastro Empresa Pró-Ética 

 Avalia e divulga as empresas voluntariamente engajadas 

na construção de um ambiente de integridade e confiança 

nas relações comerciais 

 Compromisso público e voluntário de que adota medidas 

para prevenir e combater a corrupção dentro de sua 

instituição, em favor da ética nos negócios 

 Dá visibilidade às empresas que compartilham a ideia de 

que a corrupção é um problema que deve ser prevenido e 

combatido não só pelo governo, mas também pelo setor 

privado e pela sociedade, e se comprometem com a 

adoção de medidas de ética e integridade 
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Cadastro Empresa Pró-Ética – Online 
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 Adotar todas as 29 medidas obrigatórias 

 Adotar 50% das 36 medidas não-obrigatórias 

(desejáveis) 

 Estar em situação fiscal regular  

 Não constar no Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS 

 Ser signatária do Pacto Empresarial pela Integridade e 

contra a Corrupção 

 Assinar Termo de Compromisso 

Cadastro Empresa Pró-Ética 
Requisitos mínimos 
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Cadastro Empresa Pró-Ética 
Comitê Gestor 
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Cadastro Empresa Pró-Ética 
Empresas aprovadas 

Cadastro Empresa Pró-Ética Adesão aprovada em 

3M do Brasil 10/05/2012 

AES Eletropaulo 01/12/2011 

AES Sul 11/08/2011 

AES Tiete 01/12/2011 

Caixa Econômica Federal 10/05/2012 

CPFL Energia 01/12/2011 

EDP Energias do Brasil 11/08/2011 

Infraero 01/12/2011 

Johnson Controls Building Efficiency 11/08/2011 

Siemens 11/08/2011  
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Desafios a Serem Vencidos 
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 Racionalização das normas processuais, com redução dos 

recursos e outras medidas protelatórias  (PEC dos Recursos e 

Reforma do CPP) 

 

 Superação dos excessos “garantistas” da jurisprudência dos 

Tribunais 

 

 Aprovação de Projetos de Lei importantes para o combate à 

corrupção (PL sobre Responsabilização de Pessoas Jurídicas por 

atos de corrupção, em tramitação na Câmara dos Deputados e PL 

que regulamenta o Conflito de Interesses entre o público e o 

privado e amplia a quarentena, em tramitação no Senado Federal) 

 

 Adoção do financiamento público exclusivo de campanhas 

 

 Conscientização dos empresários de que “jogar limpo” é um bom 

negócio 
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Responsabilização de empresas por atos 

de corrupção: tendência mundial 

 O Brasil necessita de legislação que efetivamente 

sancione as pessoas jurídicas pela prática de 

corrupção se pretende consolidar-se como um país 

de grande e competitiva economia. A falta de lei desta 

natureza distorce os mercados, afugenta investidores 

e compromete o desenvolvimento do país. 

 

 Vários países já dispõem de leis desta espécie: 

Estados Unidos-1977; França - 2000; Itália - 2001; 

Chile - 2009; Reino Unido - 2010.  
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O que é exatamente necessário? 

 

  Meios mais efetivos para atingir o patrimônio das 

pessoas jurídicas.  
 

  Obter efetivo ressarcimento dos prejuízos causados. 
 

  Ampliar as condutas puníveis, inclusive para atender 

aos compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil.  
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Projeto de Lei 6.826/2010 

Principais Dispositivos   
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 Responsabilidade objetiva da empresa 

 

 Ampliação do rol de condutas lesivas à administração 

pública nacional e inclusão da administração pública 

estrangeira 

 

 Ênfase nas sanções administrativas 

 

 Atenuantes da pena: existência de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação 

efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da 

pessoa jurídica 

 

 Possibilidade de desconsideração da personalidade 

jurídica 
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Latin American Corruption Survey - 2012 

Avaliação do Brasil 2012 

Após a perda de um contrato para um concorrente que fez 

pagamentos ilícitos, quantos respondentes reportaram o fato a 

autoridades competentes? 

 

7% 

Quantos respondentes julgam a legislação anticorrupção no país ser 

eficiente? 
17% 

Fonte: 
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Avaliação do Brasil 2008 2012 

Conhecimento de empresa, indivíduo ou servidor público 

que esteja sendo processado por fazer ou receber um 

pagamento impróprio 

 

36% 

 

88% 

Crença de que um corruptor sofrerá punição 21% 75% 

Latin American Corruption Survey - 2012 

39 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Setor de Autarquias Sul, 

Quadra 1, Bloco A 

Edifício Darcy Ribeiro 

CEP: 70070-905 

Tel.: (61) 2020-7241 

www.cgu.gov.br                                                cgu@cgu.gov.br 

Visite o Portal da Transparência: 

www.portaldatransparencia.gov.br 


